EXERCÍCIO

CONCEITO

É o ato pelo qual o funcionário/servidor assume as atribuições e responsabilidades do cargo ou da função-atividade.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei n.º 10.261/68, art. 57 a 60

PROCEDIMENTOS

- A Unidade Escolar deverá verificar se toda a documentação apresentada pelo ingressante está completa e correta.

- No caso de o funcionário/servidor possuir vínculo anterior na Secretaria da Educação (na mesma função): conferir o Prontuário Funcional e Ficha 100 do interessado, verificar a existência do Requerimento de Dispensa/Exoneração (Caso esteja vinculado e não deseje acumular).

- Caso seja a primeira nomeação, deverá ser providenciada, pela Secretaria da Escola, a elaboração do Prontuário Funcional, contendo todos os documentos necessários.

- A autoridade competente deverá lavrar em livro próprio o termo de Exercício.

- Fornecer, ao ingressante/candidato à admissão, informações sobre direitos, deveres, proibições, normas e regulamentos internos.

- Providenciar a abertura de folha do Livro-Ponto, em nome do funcionário.

 Anotar, no Livro-Ponto, todos os dados referentes à Nomeação, Posse e Exercício e demais ocorrências que, porventura, possam surgir.

- Preencher grade horária das aulas atribuídas, transcrevendo-a para o Livro-Ponto.

- Abrir, caso não possua, o Requerimento Único de Faltas.

- Pedir para o interessado preencher o Cadastro de Dados Complementares - Qualificação Profissional, a ser posteriormente digitado no PAEC/PAEF.

- No caso de docente preencher o Modelo DRHU – Titular de Cargo, com as aulas atribuídas.

Encaminhar, em caráter de urgência, Ofício à Diretoria de Ensino, informando a data do Exercício .

Considerações Gerais:

- Para o exercício, o nomeado tem prazo de 30 dias, contados a partir da data da posse, que pode ser prorrogado por mais 30 dias.

- A contagem dos prazos para o exercício, quando em prorrogação, deverá ser corrida, ou seja, na continuidade da contagem do prazo inicial, sem qualquer interrupção.

- Quando o término do prazo inicial (sem prorrogação) ou do prazo que tenha sido prorrogado recair em dia não útil, o exercício deverá se dar no primeiro dia útil subseqüente ao término.

- O nomeado, que se encontre ocupando cargo em comissão poderá assumir o exercício do novo cargo por Ofício, e ser na mesma data, considerado afastado deste novo cargo, permanecendo no exercício do cargo em comissão (D.N.G., de 16/03/77 - D.O.E. de 17/03/77).

- É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, não podendo exceder a dois o número de auxiliares nessas condições. No caso de integrantes do Quadro do Magistério, até o limite de 2 (dois), não se aplica esta vedação.(Artigo 244 da Lei nº 10.261/68 e Parágrafo único do artigo 96 da LC nº 444/85).
Anexo I
TERMO DE EXERCÍCIO

Aos _____ dias do mês de ______________de 20__, compareceu a esta unidade o Sr. ___________________________, nomeado para o cargo de ___________________________, nos termos da (citar legislação constante do ato de nomeação), conforme publicação no D.O.E. ___.___.___, empossado conforme “Termo de Posse” lavrado em ___.___.___. pelo Sr(a). (citar a autoridade que deu posse), conforme competência delegada pelo Art. 48 (incisos I ou II) da Lei nº 10.261/68, solicitando que lhe fosse dado exercício no cargo para o qual fora nomeado e empossado, nos termos dos Art. 57 a 60 da Lei nº 10.261/68. 

Verificados os prazos, e estando de acordo com os preceitos legais, deu-se o exercício ao interessado no cargo.

__________________________, __ de _____________ de ____.

__________________________
__________________________


     Interessado                                                        Autoridade competente para dar exercício

